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Crônica da Cidade

Salvem
o cerrado

O besouro bioiluminescente é um 
dos fenômenos mais belos e singula-
res do cerrado. Ele é uma espécie de 
primo do vagalume. Quando se junta 
e forma uma nuvem, parece um peda-
ço da abóbada celeste cintilante que 
desceu até a terra. Esses besouros se 
reproduzem dentro dos cupinzeiros. 
Exigem uma luz verde para atrair as 
presas. Alguns insetos e animais têm 
a capacidade de produzir luz fria e 

visível. Os cientistas nomearam es-
sa capacidade de bioluminescência.

No entanto, uma pesquisa realizada 
pela Universidade de São Carlos mos-
tra que, nos últimos 30 anos, houve uma 
queda exponencial no número de besou-
ros e larvas que vivem nos cupinzeiros no 
cerrado. O foco da pesquisa é o Parque 
Nacional das Emas e as fazendas do en-
torno da unidade de conservação goia-
na. Nunca a coleta de exemplares foi tão 
rara, dizem os pesquisadores ao Correio.

E por que isso aconteceu? Segundo os 
pesquisadores, a quantidade de besouros 
diminuiu, drasticamente, em decorrência 
da substituição de áreas nativas pelo cul-
tivo da soja e da cana-de-açúcar, além da 
redução geral do cerrado. Desde o começo 

da pesquisa, há 30 anos, foram registradas 
51 espécies. Além disso, os pesquisadores 
alertam que os pesticidas e a iluminação 
artificial também contribuem para a re-
dução dos insetos luminosos.

É triste a diminuição dos insetos lu-
minosos, mas é ainda mais preocupante 
o que motiva essa devastação. Enquanto 
o governo comemora a queda do desma-
tamento da Amazônia em 50%, a degra-
dação no cerrado subiu a 43% em 2023. 
E isso ocorre porque existe uma aberra-
ção permissiva do Código Florestal. Na 
Amazônia, os proprietários de terras só 
podem desmatar 20% do território; no 
cerrado, a situação é inversa, os proprie-
tários podem usar 80% da área para ex-
ploração da agricultura ou da pecuária.

Preservar a Amazônia e degradar o 
cerrado é uma estratégia suicida, afir-
mou, em entrevista ao Correio, Isabel 
Figueiredo, bióloga e coordenadora do 
Programa Cerrado e Caatinga do Insti-
tuto Sociedade, População e Natureza 
(ISPN). É no cerrado que brota do cerrado 
para sobrevivermos, seja para matar a se-
de, seja para gerar a energia elétrica que 
ilumina e aquece (ou resfria) as cidades.

Oito das 12 principais bacias hidro-
gráficas do Brasil têm origem no cer-
rado, cujo solo absorve as águas das 
chuvas que vêm da Amazônia e se in-
filtram pelas raízes profundas das ár-
vores cerratenses e se armazenam nos 
aquíferos. “Ao degradar o cerrado, es-
tamos degradando o nosso futuro, pois 

faltará água.”, alerta Isabel.
Lula está equivocado em barrar as 

restrições a comercialização de pro-
dutos agrícolas em propriedades des-
matadas que a União Europeia quer 
adotar para firmar um acordo com o 
Mercosul. Sem isso, será difícil impe-
dir a degradação do cerrado. Devastar 
é um projeto suicidário para o agrone-
gócio, pois ele necessita de água para 
plantar. O cerrado precisa entrar, com 
urgência, na agenda política. E, mais, 
em uma articulação internacional para 
que seja protegido. Não há mais tempo 
para tergiversação. Já estamos em uma 
dramática contagem regressiva para 
que os efeitos da mudança climática 
sejam irreversíveis.

ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS / 

Relatório será dividido entre MPs

Ao final dos trabalhos, CPI da CLDF indiciou mais de 130 pessoas. MPF e MPDFT terão, 

O 
Ministério Público do 
Distrito Federal e Terri-
tórios (MPDFT) e o Mi-
nistério Público Federal 

(MPF) receberam, cada um, uma 
cópia do relatório final da Co-
missão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) dos Atos Antidemocráticos, 
da Câmara Legislativa (CLDF). 
O texto da comissão, que inves-
tigou os atos golpistas de 12 de 
dezembro de 2022 e 8 de janei-
ro de 2023, indiciou 133 pessoas.

O relatório, de 800 páginas, 
elaborado pelo deputado distri-
tal Hermeto (MDB), foi aprovado 
em 29 de novembro, indiciando 
financiadores, incitadores, pre-
sos por depredação e autorida-
des. O nome do general Gonçal-
ves Dias constava no rol de indi-
ciados, mas um destaque apro-
vado pela maioria dos parlamen-
tares livrou o ex-ministro-chefe 
do Gabinete de Segurança Insti-
tucional (GSI).

Apesar de ser um só relató-
rio, o texto será dividido entre os 
MPs. A expectativa é de que o Mi-
nistério Público Federal (MPF) fi-
que responsável pela atribuição 
criminal dos suspeitos, enquanto 
o MPDFT ficará com os casos que 
envolvem danos causados ao pa-
trimônio público e à atuação de 
integrantes da Polícia Militar do 
Distrito Federal (PMDF).

Ficará à cargo do Ministé-
rio Público oferecer ou não de-
núncia contra os envolvidos. De 
acordo com o doutor em direito 
pelo IDP Victor Quintiere, outros 
nomes podem surgir em uma 
possível incriminação dos MPs. 
“O Ministério Público vai veri-
ficar a responsabilização civil e 

Apesar de ter terminado em consenso, relatório da CPI dos Atos Antidemocráticos foi motivo de grande divergência entre os membros do colegiado da CLDF, após 10 meses de trabalhos
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criminal das pessoas, ou talvez 
até adotar outras providências. 
O MP não é obrigado a ajuizar a 
ação proposta pela CPI. Os pro-
motores podem discordar do que 
foi concluído pelos distritais, co-
mo entender que ninguém co-
meteu crime, ou mesmo que se-
jam outras pessoas que comete-
ram tais delitos”, explicou.

“Passado um ano, a necessi-
dade de resposta (dos atos) dimi-
nui, mas tendo indícios de mate-
rialidade, certamente serão de-
nunciadas e condenadas. O que 

eu acredito que possa acontecer 
é um filtro. Certamente vão ana-
lisar aquele manifestante que es-
tava por ali por acaso, enquan-
to outro foi na intenção de de-
predar. O Judiciário certamente 
fará”, completou o especialista.

Mesmo com a ação da Advoca-
cia-Geral da União (AGU) pedin-
do indenização de R$ 100 milhões 
contra financiadores dos atos de 8 
de janeiro, o relatório final da CPI, 
que cita detalhadamente os sus-
peitos, não foi entregue ao advoga-
do-geral da União, Jorge Messias. 

Relatório

Para o relatório da CPI, o ma-
terial produzido no âmbito da 
comissão é técnico e baseado 
em informações colhidas ao lon-
go de mais de 10 meses de inves-
tigação. Hermeto, que é policial 
militar, reforçou que o documen-
to fará justiça perante os vânda-
los por destruir a Praça dos Três 
Poderes, no ano passado. “O meu 
relatório investigou tudo o que 
aconteceu. Nada foi político ou 
invenção, totalmente o contrário 

agora, a atribuição de analisar material e denunciar ou não participantes dos ataques de 12 de dezembro e 8 de janeiro

do relatório da CPMI, que foi 
uma guerra política entre direita 
e esquerda”, disse.

“Os integrantes da Secretaria 
de Segurança Pública do Distri-
to Federal no 8 de janeiro foram 
os responsáveis por derrubar 
todas as peças do dominó. Eles 
omitiram informações à tropa 
da Polícia Militar sobre um aler-
ta do diretor-geral da Polícia Fe-
deral, Andrei Rodrigues, às vés-
peras dos ataques. O secretário 
Fernando de Sousa Oliveira e a 
coronel Cíntia Queiroz são res-
ponsáveis por quase tudo que 
aconteceu. A CPI da Câmara Le-
gislativa foi séria e técnica. Com 
passar do tempo, ela fará justi-
ça contra aqueles que causaram 
dano à nossa cidade”, comple-
tou o relator.

Já o deputado distrital Joa-
quim Roriz Neto (PL), titular na 
comissão, analisou que o colega 
de parlamento não deveria ter 
cedido em deixar G. Dias de fo-
ra da versão final da CPI. O de-
putado acrescentou que, apesar 
disso, o documento com o indi-
ciamento de mais de 130 pessoas 
dará a resposta à sociedade sobre 
o que ocorreu em 8 de janeiro de 
2023. “Sempre disse que foram 
dois crimes: o crime dessas pes-
soas que se organizaram e inva-
diram os prédios, além do outro 
crime, que é de omissão. As pes-
soas não podem esquecer o que 
foi revelado na CPI: a omissão do 
GSI sobre a série de ônibus que 
estavam vindo para Brasília. O 
G. Dias foi alertado pela Agência 
Brasileira de Inteligência (Abin) 
e nada fez”, afirmou.

“O relatório do Hermeto fi-
cou bom. Não achei que ele pe-
gou pesado com ninguém, mas 
ter cedido a retirada do G. Dias 

do relatório foi um erro. Ficou 
mais do que comprovado que o 
ex-ministro do Lula foi omisso e 
cometeu crimes”, disse. “A única 
coisa que eu teria feito diferen-
te, também, é que ele citou o ex
-presidente Jair Bolsonaro como 
instigador dos atos. Se ele seguiu 
esse caminho, que para mim foi 
errado, deveria citar outras pes-
soas do governo federal do Lu-
la. Até hoje, não sabemos o teor 
das câmeras de segurança do 
Ministério da Justiça”, comple-
tou o parlamentar.

Falhas

O que os promotores do MP-
DFT irão analisar são as falhas 
de integrantes da Polícia Militar 
do Distrito Federal (PMDF) e da 
Secretaria de Segurança Pública 
do Distrito Federal (SSP-DF). No 
relatório produzido por Herme-
to, o coronel Casimiro Vascon-
celos Rodrigues, ex-comandan-
te do 1° Comando de Policia-
mento Regional (1° CPR) e a co-
ronel Cíntia Queiroz, subsecre-
tária de Operações da SSP-DF, 
foram indiciadas.

Outro nome que consta no 
rol de indiciados é o do ex-
secretário-executivo Fernando 
de Sousa Oliveira. O delegado 
da Polícia Federal era o braço 
direito de Anderson Torres na 
pasta, mas despachava como 
titular na secretaria, principal-
mente pela ausência de Torres. 
Ele ficou conhecido por ter en-
viado um áudio tranquilizan-
do o governador Ibaneis Rocha 
(MDB) na tarde de 8 de janeiro, 
enquanto manifestantes apoia-
dores do ex-presidente Bolso-
naro (PL) invadiam os prédios 
dos Três Poderes.

Envolvidos no episódio dos ataques aos Três Poderes, como o coronel Casimiro, terão suas participações analisadas 
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